
SINDICATO COBRA SOLUÇÃO SOBRE 
EQUIPAMENTO QUEBRADO

No último boletim, o 
sindicato denunciou a 
precarização no DH que 
expõe o desprezo da Pe-
trobrás à vida e ao meio 
ambiente. Durante a se-
mana, moradores da re-
gião no entorno da Re-
finaria Gabriel Passos 
(Regap), em Betim, re-
clamaram sentir um for-
te odor característico de 
gases tóxicos. Confor-
me relatos que chega-
ram ao sindicato, alguns 
moradores sentiram dor 
de cabeça, tontura, per-
da de apetite e irritação 
nas vias aéreas por cau-
sa do cheiro forte. 

A direção do Sindipe-
tro/MG enviou ofício à 
Regap para cobrar uma 
posição da empresa so-
bre o odor que afetou os 
moradores e a eventual 
conexão com os proble-
mas ocorridos no siste-

QUEBRA DO EQUIPAMENTO pode ser razão para odor de gás na região da Regap

ma de vácuo de equipa-
mento que, sem manu-
tenção, tem jogado gases 
tóxicos para a atmosfera. 
O 02-K-03, compressor 
de retirada dos gases de 
topo da torre de destila-
ção a vácuo (02-C-01), 
quebrou o eixo princi-
pal e está em manuten-
ção desde 27 de feverei-
ro. Segundo os relatos, 
nunca houve manuten-
ção nesse eixo desde que 
ele entrou em operação. 

Com a ausência desse 
compressor, o gás con-
tendo hidrocarbonetos 
e componentes tóxicos, 
que normalmente segue 
para o CCF1, foi desvia-
do para a atmosfera com 
emissão de componentes 
tóxicos no ar. A emis-
são desses gases provoca 
a contaminação ambien-
tal, representando riscos 
à saúde das pessoas.

O morador do bair-
ro Tropical em Conta-
gem, Francis Costa, rela-
ta que sentiu o odor e fi-
cou com os olhos, nariz 
e garganta irritados. “Na 
vizinhança, várias pes-
soas sentiram mal e foi 
feito um uma ocorrên-
cia no Corpo de Bom-
beiros. O cheiro, às ve-
zes, se dissipa, mas não 
sabemos se estamos se-
guros”, conta. “Não se 
pode normalizar os da-
nos à saúde da popula-
ção. A gente quer saber 
o que nos fez mal, como 
solucionar e garantir 
que não aconteça com 
mais ninguém, conclui.

A Regap admite a falha 
do equipamento e con-
firma que também rece-
beu reclamações sobre 
odores nos arredores da 
refinaria. Porém, a em-
presa nega que a emis-

são do gás do equipa-
mento em manutenção 
possa prejudicar a saú-
de dos moradores e dos 
trabalhadores. No dia 
15/03, o Sindicato levou 
o caso ao conhecimento 
da Secretaria do Estado 
de Meio Ambiente (Se-
mad) e ainda não obte-
ve resposta. 

 “O sindicato tem de-
nunciado o sucateamen-
to da empresa com vis-
tas à privatização, que 
vai trazer ainda mais 
danos aos trabalhadores 
e à população”, afirma 
o coordenador geral do 
Sindipetro-MG, Alexan-
dre Finamori. “Cobra-
mos a apuração urgen-
te sobre a origem des-
sa contaminação, assim 
como medidas para que 
os trabalhadores e a po-
pulação fiquem em se-
gurança”, diz.
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1- “O petróleo bra-
sileiro é incompatível 
com o parque de re-
fino e precisa ser im-
portado.”

Não é verdade. O par-
que de refino da Petro-
brás processou 95% do 
petróleo nacional no 4º 
trimestre de 2020, em 
2021 processou 92%.

2- “O Brasil não tem 
capacidade de refi-
no para atender nosso 
mercado de combustí-
veis, logo é necessário 
importar e se a Petro-
brás praticar preços 
inferiores aos de im-
portação ninguém vai 
importá-los e haverá 
desabastecimento”

Os resultados histó-
ricos demonstram que 
isso não é verdade para 
a gasolina e, no caso do 
diesel, a necessidade de 
importação é residual 
em comparação com o 
que pode ser produzido 
aqui. A Petrobrás não 
adotou o PPI desde sua 
criação, em 1953, até 
outubro de 2016 e não 
houve desabastecimen-
to. Não há nenhum fato 
novo que justifique por-
que agora a consequên-

3 MENTIRAS QUE 
CONTAM SOBRE A 
PETROBRÁS

cia de não se adotar o 
PPI seria diferente.

3- “A Petrobrás pra-
ticou preços inferiores 
aos de importação en-
tre 2011 e 2014, essa 
prática trouxe pre-
juízos que quebraram 
(ou quase quebraram) 
a estatal. Por isso, não 
se pode praticar pre-
ços inferiores aos de 
importação para não 
quebrar a Petrobrás”

A Petrobrás nunca es-
teve quebrada, ou próxi-
ma de quebrar, por cau-
sa disso. No período 
nos quais praticou pre-
ços relativamente bai-
xos (2011-2014) man-
teve enormes reservas 
em caixa, entre 13,5 e 
US$ 25 bilhões, em va-
lores nominais, superio-
res às multinacionais es-
trangeiras. A estatal é 
uma grande geradora 
de caixa. Em 2011, fo-
ram US$ 43 bilhões, en-
tre 2012 e 2017, a ge-
ração se manteve estável 
entre 25 e US$ 33 bi-
lhões por ano. Da mes-
ma forma, entre 2018 e 
2020, variou entre 28 e 
US$ 33 bilhões, em va-
lores atualizados.

2

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO DO SINDIPETRO/MG • DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO 
Dagoberto Scheffer, Jarbas Araújo e Marcelo Maia • JORNALISTAS Debora Junqueira e André Quintão •
DIAGRAMAÇÃO André Quintão • E-MAIL imprensa@sindipetromg.org.br • SITE www.sindipetro.org

Av. Barbacena, 242 - B. Barro Preto - Belo Horizonte/MG - CEP: 30190-130

A diretoria do Sindipe-
tro/MG questionou com 
RH da Regap e da PBIO 
sobre a situação das pe-
troleiras gestantes em te-
letrabalho, diante da lei, 
sancionada pelo presi-
dente Bolsonaro, que 
permite o retorno ao 
trabalho presencial das 
gestantes com o esque-
ma vacinal completo. A 
resposta foi que, na Pe-
trobrás, a situação vai se 
manter como está, com o 
trabalho a distância para 
as gestantes. Essa medi-
da visa diminuir a con-
taminação por covid-19 
e proteger a saúde das 
trabalhadoras, durante a 
pandemia.

A Lei 14.311/2022 de-
termina a volta ao tra-
balho presencial para as 
grávidas que estão com 
esquema vacinal comple-
to e mesmo para as que 
optarem por não se va-
cinarem, caso assinem 
termo de responsabili-
dade. A norma legal diz 
também que o empre-
gador tem autonomia 

GESTANTES 
CONTINUAM EM 
TELETRABALHO

para manter a funcioná-
ria gestante em trabalho 
remoto com a remunera-
ção integral.

No Dia Internacional 
da Mulher, a lei foi san-
cionada por Bolsonaro 
com o veto de benefícios 
para as gestantes. O pre-
sidente vetou o item da 
lei que previa, no caso 
de retorno por interrup-
ção da gestação, o rece-
bimento de salário-ma-
ternidade nas duas sema-
nas de afastamento ga-
rantidas pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho 
(CLT).

Também foi vetada 
a previsão de conside-
rar gravidez de risco no 
caso de o trabalho ser in-
compatível com sua rea-
lização em domicílio por 
meio de teletrabalho, tra-
balho remoto ou outra 
forma a distância. Nesse 
caso, o projeto previa a 
substituição da remune-
ração pelo salário-mater-
nidade. Os vetos do Bol-
sonaro podem ser derru-
bados pelo senado.

ELES MENTEM para manter o PPI e usar a Petro-
brás para engordar os bolsos dos acionistas da 
Petrobrás


